Ata da Quinta Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 03 de junho de 2008

1. Aos três dias do mês de junho de dois mil e oito, às onze horas, nas dependências da Sociedade Brasileira de Direito Público, à Rua Leôncio de Carvalho, nº 306, 7º andar, São Paulo, SP, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua 5ª Reunião Ordinária,  coordenada pela Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, presentes os Professores Carlos Ari Sundfeld; Floriano de Azevedo Marques Neto; Maria Coeli Simões Pires e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão.

I - Abertura.

2. A Professora Maria Sylvia Zanella di Pietro, na qualidade de Presidente da Comissão abriu os trabalhos e justificou a ausência do Professor Paulo Modesto, impossibilitado de comparecer. Informou, ainda, que o Prof. Almiro do Couto e Silva estava retido no Aeroporto de Porto Alegre aguardando condições operacionais para o vôo a São Paulo e que o Prof. Floriano de Azevedo Marques Neto comunicou que chegaria com atraso à reunião.

3. Os Professores Carlos Ari Sundfeld; Maria Coeli Simões Pires; Maria Sylvia Zanella Di Pietro e Sergio de Andréa Ferreira assinaram às atas das 3ª e 4ª Reuniões Ordinárias, realizadas nos dias 17 de abril e 06 de maio de 2008, nas cidades de Brasília (DF) e Salvador (BA), respectivamente, nas quais estiveram presentes. 


II-  Dos Trabalhos da Comissão de Juristas

4. Dando início aos trabalhos, a Professora Maria Sylvia apresentou as seguintes propostas de ordem metodológica:

a) alterar a dinâmica de debates adotada pela Comissão durante as 3ª e 4ª Reuniões Ordinária e adotar novamente como roteiro o texto elaborado pelo Professor Carlos Ari, distribuído aos participantes na 3ª Reunião Ordinária, por considerar que as discussões conceituais não têm avançado o suficiente para garantir que os trabalhos sejam finalizados dentro do prazo estipulado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

b) adotar o critério de voto da maioria dos membros da Comissão presentes na reunião para resolução de impasses. Nesse caso, os membros da Comissão ausentes deverão se inteirar do que foi discutido e acordado, sem que o assunto pudesse retornar à pauta da Comissão, antes que a primeira rodada de debates sobre a matéria estivesse concluída.

5. O Professor Carlos Ari anunciou aos presentes a confirmação da ausência do Professor Almiro nos trabalhos daquele dia, em vista do cancelamento do seu vôo a São Paulo. 

6. Os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelos membros presentes da Comissão de Juristas durante a 5ª Reunião Ordinária estão consolidados no Anexo I da presente Ata. 

7. A Presidente da Comissão de Juristas, Professora Maria Sylvia, determinou que alguns dos temas debatidos durante a reunião fossem retomados na 6ª Reunião Ordinária. São eles:

7.1. a natureza da lei orgânica da administração pública e entes de colaboração: houve empate de opiniões sobre a possibilidade de proposição de lei ordinária e lei complementar. Os Professores Sergio e Maria Coeli posicionaram-se a favor da proposição de lei complementar, a partir de uma construção mais arrojada de fundamentação. Os Professores Carlos Ari e Maria Sylvia opinaram a favor da proposição de lei ordinária. 

7.2. a natureza das entidades subsidiárias às empresas públicas, de que trata o inciso XX do art. 37 da Constituição Federal: 

a) houve empate de posicionamentos sobre a matéria. Os Professores Carlos Ari e  Maria Sylvia entenderam que esses entes integram a administração pública indireta, com vínculo direto às respectivas empresas estatais instituidoras. Os Professores Sergio e Maria Coeli manifestaram-se a favor da concepção de serem essas subsidiárias entes paraestatais, que se posicionam fora da administração pública indireta;

b) o Professor Floriano, recém-chegado à reunião, posicionou-se a favor da idéia de que as subsidiárias integrem à administração indireta;

c) a Professora Maria Sylvia propôs que, apesar do resultado de três contra dois, a matéria deveria aguardar as opiniões dos Professores Almiro e Paulo Modesto.

8. A propósito da redação dada ao §2º do art. 5º do texto constante do Anexo I, a Professora Maria Coeli registrou que, apesar da Comissão haver estabelecido a possibilidade de existirem subsidiárias de autarquias, inclusive na forma de uma autarquia, é recomendável que a Comissão retome essa discussão ao término do projeto. 

9. Ante proposta apresentada pela Professora Maria Coeli de abordar, na lei orgânica, o conceito de autarquia territorial, a Professora Maria Sylvia solicitou àquela Professora que propusesse uma redação sobre o tema, para ser avaliada pela Comissão na próxima reunião. 

10. A Professora Maria Coeli comprometeu-se a encaminhar à Comissão de Juristas proposta de redação para complementar o conceito de autarquia de regime especial, definido pelo grupo na forma do art. 10 do Anexo I, que estabeleça sobre as autarquias de regulação e as autarquias universitárias.

11.  Os membros da Comissão pediram que deixasse registrada a dúvida, para posterior deliberação do grupo, sobre a manutenção ou retirada do contido no art. 9º do Anexo I.



III – Dos Assuntos Gerais

12. Findos os debates, os membros da Comissão presentes reviram a data e o local da próxima reunião e decidiram marcar o próximo encontro para os dias 02 e 03 de julho, em São Paulo (SP).

13. A Presidente da Comissão, Professora Maria Sylvia Di Pietro, deu por encerrada a reunião.

São Paulo (SP), 03 de junho de 2008.

________________________________________________________________________

Professor Carlos Ari Sundfeld

________________________________________________________________________

Professor Floriano de Azevedo Marques Neto

________________________________________________________________________

Professora Maria Coeli Simões Pires

________________________________________________________________________

Professora Maria Sylvia Di Pietro, Presidente da Comissão

________________________________________________________________________

Professor Sergio de Andréa Ferreira

Ata da Quinta Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

São Paulo (SP), 03 de junho de 2008

Anexo I

Texto elaborado em conjunto pelos membros da Comissão de Juristas durante a 

5ª Reunião Ordinária.

LEI (COMPLEMENTAR
?) Nº ......, DE ..............DE 2008

Dispõe sobre as pessoas jurídicas administrativas, paraestatais e colaboradores da Administração Pública, institui a Lei Orgânica da Administração Federal, e dá outras providências



O PRESIDENTE DA REPÚBLICA


Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas nacionais sobre as pessoas jurídicas administrativas e paraestatais e sobre os colaboradores da Administração Pública; e dispõe sobre os princípios, a organização, a gestão e o funcionamento da Administração Federal e dos respectivos entes de cooperação e de colaboração.

TÍTULO II

DAS NORMAS NACIONAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º São pessoas jurídicas de direito público, político-administrativas, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Art. 3º A administração pública compreende a administração direta e a administração indireta.
§ 1º A administração direta é organizada na base da hierarquia e da desconcentração, sendo composta por órgãos, sem personalidade jurídica, os quais poderão dispor de autonomia, nos termos da Constituição e da lei. 

§ 2º A administração indireta é integrada por entidades dotadas de autonomia administrativa e funcional, com patrimônio, receita e orçamento próprios, vinculadas aos fins definidos em suas leis específicas, não podendo utilizar sua receita ou seu patrimônio para o exercício de atividades diversas.

Art. 4º A administração indireta compreende:

I – entidades estatais de direito público: autarquias;

II – entidades estatais de direito privado: empresas estatais e fundações estatais.

Art. 5º As entidades estatais poderão ter subsidiárias, que integrar-se-ão à administração pública indireta, devendo sua instituição observar o disposto nos incisos XIX e XX do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º São subsidiárias das empresas estatais as empresas e fundações por elas controladas.

§ 2º São subsidiárias das autarquias as empresas, fundações e autarquias por elas controladas.  

§ 3º São subsidiárias das fundações estatais as empresas e fundações por elas controladas. 

Art. 6º Os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta, inclusive as suas subsidiarias, submetem-se à supervisão administrativa, por instrumentos de orientação, coordenação e controle, na forma da lei, para assegurar a eficiência administrativa e a realização dos objetivos institucionais, em conformidade com as políticas setoriais e o planejamento governamental.

Parágrafo único. A supervisão administrativa respeitará a autonomia conferida pelas leis específicas ou pelo contrato firmado com fundamento no § 8 do art. 37, da Constituição.

CAPÍTULO II

DAS AUTARQUIAS
Art. 7º Autarquia é a pessoa jurídica de direito público, criada por lei específica, para prestar serviço público ou exercer outra atividade administrativa que implique poderes próprios do Estado.

Parágrafo único. Considera-se autarquia, para todos os fins, a entidade que a lei tenha qualificado como fundação e cujas competências sejam de natureza incompatível com a personalidade de direito privado, não se lhe aplicando as normas da legislação civil relativas a fundações.

Art. 8º As autarquias se submetem ao regime jurídico de gestão da administração direta, inclusive quanto a atos e processos administrativos, licitações, contratações, bens, servidores públicos, responsabilização, prestação de contas, imunidade tributária e prerrogativas processuais.

Parágrafo único. A lei poderá, sem prejuízo do disposto no caput, estabelecer normas especiais para determinada categoria de autarquias ou para autarquia especifica.

Art. 9º A nomeação dos dirigentes, a administração, a organização interna e a supervisão administrativa das autarquias serão reguladas por suas leis específicas e pelas leis gerais aplicáveis e, no que couber, pelos regulamentos. (manter?)
Art.10 Autarquia de regime especial é aquela que a lei atribui maior grau de autonomia, inclusive pelo mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes e pela impossibilidade de revisão administrativa externa de seus atos.

Art.11 Os consórcios públicos constituídos sob a forma de associação publica são autarquias e se regem por esta Lei e pela legislação própria.
� Dúvidas sobre a natureza da lei: ordinária ou complementar


� Proposta da Ementa não foi analisada. Ficou para próxima reunião


� Texto proposto para o artigo não foi analisado Ficou para próxima reunião


� a definição do que é subsidiária será submetida á discussão quando os demais membros da Comissão estiverem presentes, à vista das propostas diferentes de conceituação existentes.
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